
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL

PGE Nº 128.195 2.436/19/MPE/PGE/HJ

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0600072-23.2018.6.10.0000 SÃO LUÍS/MA

AGRAVANTE Everildo Bastos Gomes
ADVOGADO Thiago Brhanner Garces Costa
AGRAVADO Partido Comunista do Brasil (PC do B) - Estadual
ADVOGADOS Lucas Rodrigues Sá e Outro
RELATOR Ministro Luís Roberto Barroso

Excelentíssimo Senhor Ministro Relator,

O  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL,  pelo  Vice-Procurador-Geral  Eleitoral,
vem, à  presença  de  Vossa  Excelência,  com  fulcro  no  art.  1.021  do  Código  de
Processo Civil  c/c  art. 36, §§ 8º e  9º, do Regimento Interno do TSE, interpor
A  GRAVO INTERNO   contra a decisão de Id. 3963438, em conformidade com as razões
que seguem.

- I -

1. A decisão singular acolheu a insurgência interposta por Everildo Bastos
Gomes para reformar o acórdão de origem e julgar improcedente a representação,
afastando, por consequência, a multa aplicada na origem (Id. 3963438). O decisum
contém a seguinte ementa: 

DIREITO ELEITORAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
ELEITORAL  COM  AGRAVO.  ELEIÇÕES  2018.  PROPAGANDA
ELEITORAL  ANTECIPADA  NEGATIVA.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO
EXPLÍCITO DE VOTO. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. PROVIMENTO
DO RECURSO.
1. Agravo  contra  decisão  de  inadmissão  de  recurso  especial  eleitoral  interposto
contra  acórdão  proferido  pelo  TRE/MA  que  julgou  procedente  o  pedido  de
representação por propaganda eleitoral antecipada negativa na internet .
2. O TSE reconhece dois parâmetros para afastar a caracterização de propaganda
eleitoral antecipada: (i) a ausência de pedido explícito de voto e (ii) a ausência de
violação  ao  princípio  da  igualdade  de  oportunidades  entre  os  candidatos.  Em
relação ao primeiro parâmetro, esta Corte fixou a tese de que, para a configuração
de propaganda eleitoral antecipada, o pedido de votos deve ser, de fato, explícito,
vedada a extração desse elemento a partir  de cotejo do teor da mensagem e do
contexto em que veiculada. Precedentes.
3. No caso, houve divulgação de vídeo em rede social na internet, com críticas ao
pré-candidato a reeleição ao governo estadual.
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4. Não se extrai do vídeo pedido explícito de votos para o pré-candidato, uma vez
que a expressão utilizada caracteriza, em verdade, mera exposição de ideias, não
configurando pedido de votos formulado “de maneira clara e não subentendida”.
5.  A  veiculação  de  críticas  ao  governo  do  estado  não  configura  divulgação  em
desfavor de candidatura futura, com aptidão de desequilibrar a disputa, a justificar
a caracterização da propaganda antecipada negativa, notadamente por se tratar de
um único vídeo, excluído após decisão judicial liminar.
6. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

2. A decisão monocrática  considerou, em síntese, a inexistência  de pedido
explícito  de  voto  e  a  ausência  de  desequilíbrio  do  pleito  eleitoral  em  razão  da
propaganda, parâmetros que, no entender do Ministro Relator, seriam idôneos a
afastar a ilicitude da veiculação. Além disso, assentou a decisão que a mensagem não
passa  de  mera veiculação  de críticas  ao  governo do Estado, o  que  desconfigura
divulgação em desfavor de candidatura futura. 

3. Contra  tal  decisão,  o  Ministério  Público  Eleitoral  interpõe  o  presente
agravo interno. 

- II -

4. Os  autos  eletrônicos  foram  disponibilizados  ao  Ministério  Público
Eleitoral por meio de intimação pessoal ainda não efetivada. É, portanto, tempestiva
a presente irresignação. 

- III -

5. A  decisão  ora  agravada  assenta-se,  em  breve  síntese,  nos  seguintes
fundamentos (Id. 3963438): 

a) o legislador, ao proceder à modificação da redação do art. 36-A
da Lei nº 9.504/97 pela Lei nº 13.165/2015, “realizou ponderação
entre  a  liberdade  de  expressão  e  outros  valores  contrapostos,  em
especial a igualdade de oportunidades, optando por permitir diversas
condutas aos pré-candidatos, desde que ausente o pedido explícito de
votos”;

b)  não  cabe  ao  Tribunal  Superior  Eleitoral,  tendo  como  ideia
subjacente a opção do legislador de “ampliar significativamente a
liberdade de expressão no período pré-eleitoral, [...] sem fundamento
constitucional  legítimo,  conferir  interpretação  mais  restritiva  a  tal
direito fundamental”;

c)  a  Corte  Superior  Eleitoral,  com  o  objetivo  de  garantir  a
isonomia  entre  os  candidatos  concorrentes,  fixou  os  seguintes
parâmetros  para  reconhecer  a  propaganda  eleitoral  antecipada

HJ/ISM/RKBC– AgInt no AI n.º 0600072-23.2018.6.10.0000 2/7

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
H
U
M
B
E
R
T
O
 
J
A
C
Q
U
E
S
 
D
E
 
M
E
D
E
I
R
O
S
,
 
e
m
 
0
6
/
0
6
/
2
0
1
9
 
1
8
:
3
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
4
7
3
2
F
8
6
E
.
B
8
2
9
6
5
B
D
.
B
D
2
1
2
2
D
1
.
7
6
3
3
F
3
6
1
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ilícita:  “(i) garantir a todos os competidores um mesmo prazo para
realizarem as atividades de captação de voto; (ii) mitigar o efeito da
assimetria  de  recursos  econômicos  na  viabilidade  das  campanhas,
combatendo a influência do poder econômico sobre os resultados dos
pleitos;  e  (iii)  impedir  que  determinados  competidores  extraiam
vantagens indevidas de seus cargos ou do acesso à mídia para iniciar a
disputa eleitoral mais cedo1”;

d) no caso concreto, “quanto ao primeiro parâmetro para afastar a
caracterização  de  propaganda  eleitoral  antecipada”,  entendeu  o
relator que “não houve pedido explícito de votos em desfavor do pré-
candidato  a  governador”.  Vislumbrou “em  relação  ao  segundo
parâmetro que a publicidade impugnada não violou o princípio da
igualdade  de  oportunidades  entre  os  candidatos”.  Considerou,
ademais, que se trata de “mera veiculação de críticas ao governo do
estado não configura divulgação em desfavor de candidatura futura,
com aptidão de desequilibrar a disputa, a justificar a caracterização
da propaganda antecipada negativa, notadamente por se tratar de um
único vídeo e, consoante consta do acórdão, 'o Representado excluiu a
postagem ao ser notificado da decisão liminar que assim o determinou'
(ID 475840)”.

6. Necessário, inicialmente, transcrever  a  configuração da materialidade da
infração e da responsabilidade dos representados, assentadas no aresto do Tribunal
Regional Eleitoral do Maranhão (Id. 475840): 

Estabelecidas estas premissas, passo ao exame do caso dos autos.
Da análise do material  anexado à inicial, percebe-se que ela agrega todos os
elementos caracterizadores de propaganda eleitoral prematura, antecipada ou
extemporânea, vez que realizada em 16/06/2018, contrariando destarte o art.
36 da Lei Geral das Eleições c/c art. 2º da Resolução TSE nº 23.551/2017.
Por outro lado, do teor da mídia em vídeo (ID nº 15532), percebe-se, com
clareza adamantina, que não há ali  outro intuito a não ser o de denegrir  a
imagem do Governador do Maranhão, filiado ao Partido Representante, além
de influir no ânimo do eleitorado para que se abstenha de votar a favor da
reeleição do ofendido.
No  citado  registro  audiovisual,  observa-se  uma  imagem  do  Chefe  do
Executivo Estadual com a inscrição “detector de corrupção” (trecho entre 10 e 11
segundos). Entre  15  e  19  segundos, o  Governador  foi  caracterizado  como
nazista, com um nariz comprido, tal qual o personagem Pinóquio, das estórias
infantis, acompanhado da expressão “Fora ladrão!”. Entre 27 e 28 segundos, são
retratados outros filiados ao PC do B em meio a ratos. Estes foram apelidados
de “amigos do canalha”. No trecho compreendido entre 33 e 35 segundos, mais

1Com base no entendimento do TSE fixado no julgamento do RESPE 51-24/MG, AgR-RESPE 43-
46/SE e 9-24/SP. 
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uma imagem do primeiro mandatário do Estado, desta vez, carregando um
saco de dinheiro e a inscrição “os comunistas roubando”. Entre 51 e 54 segundos,
o vídeo mostra um rato trajando roupa que exibe a logomarca do Governo do
Estado do Maranhão, acompanhado dos dizeres “o Maranhão tá cheio de rato”.
Entre 59 segundos e 1 minuto e 2 segundos, é exibido um pedido explícito de
não voto, através da expressão “#DinovoNÃO”.
E na linha da jurisprudência da Corte Superior Eleitoral acima transcrita, é
inelutável  que  a  postagem  ora  combatida  configura  propaganda  eleitoral
negativa antecipada, na medida em que se encontra carregada de expressões
que desbordam os limites da liberdade de expressão, em contexto indissociável
da  disputa  eleitoral.  De  igual  modo,  é  patente  o  esforço  antecipado  para
influenciar eleitores com o uso de argumentos que buscam denegrir a imagem
do atual Governador, pré-candidato à reeleição.
Ora, é cediço que  “os homens públicos, especialmente em época eleitoral, devem
tolerar o direito de crítica de forma mais profunda do que um cidadão comum”
(RESPE -  Agravo  Regimental  em Recurso  Especial  Eleitoral  nº  219225 -
Macapá  –  AP.  Acórdão  de  01/03/2018.  Relatora  Min.  ROSA  WEBER.
Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 11/04/2018, Página 31-
32).
Todavia, a esse pretexto, não se pode permitir que estes sejam obrigados a
suportar imprecações injuriosas (destaques no original). 

7. Quanto  ao  primeiro  parâmetro,  o  Relator  entendeu  que  a  expressão
“#DinovoNÃO”, não transmite de maneira clara o pedido explícito de voto. 

8. Contudo, compreende o Ministério Público Eleitoral que se afigura clara a
composição em que o representado aglutinou as palavras “Dino+de+ novo+não”,
para formar a expressão “#DinovoNÃO”, transmitindo a mensagem “Dino de novo
não”, a fim de garantir apoio a seu concorrente no pleito. 

9. Afinal, o pré-candidato pretendeu a reeleição e essa premissa é amplamente
conhecida  pelos  eleitores  do  Maranhão,  sendo  desnecessário  um  esforço
imaginativo para chegar a essa conclusão. 

10. Ademais, a  instância  ordinária, mais  próxima da produção da prova e  da
condução do trâmite processual, assentou que o autor da conduta é “detentor de perfil
aberto (acessível a qualquer pessoa) na rede social Instagram […]” (Id. 475840 - Pág. 5).

11. Não  cabe,  portanto,  à  Corte  extraordinária,  diante  do  quadro  fático
estampado na origem, decidir pela “ausência de violação ao princípio da igualdade de
oportunidades entre os candidatos”.

12. Aliás, ainda que se considere o fato de o vídeo ter sido retirado do ar com a
intimação  da  decisão  liminar,  o  tempo  decorrido  entre  a  postagem  e  o  efetivo
atendimento  da  determinação  judicial  é  circunstância  suficiente  para  afirmar  que
também está presente o segundo parâmetro considerado pelo relator: a violação do
princípio da igualdade e de oportunidades entre os candidatos. 
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13. Do contexto acima alinhavado, verifica-se que de fato a conduta retratada na
representação eleitoral violou a isonomia entre os concorrentes, porquanto realizada
propaganda negativa antes do período permitido por lei. 

14. Impende  destacar  que,  a  despeito  das  inovações  introduzidas  pela  Lei  nº
13.165/2015 ao art. 36-A da Lei das Eleições, ainda prevalece no sistema eleitoral a
regra de proibição da propaganda eleitoral antecipada.

15. Não se nega que o Direito Eleitoral pugna pela máxima liberdade na política,
estabelecendo as balizas para a propaganda eleitoral. Todavia deve ser respeitado o
período do seu calendário. O problema surge sempre que aquela se inicia antes do
citado momento, a configurar a malsinada propaganda eleitoral antecipada. 

16. De fato, a vedação à propaganda eleitoral antecipada não pode ser de tal
modo severa que imponha às normais atividades da política ares de clandestinidade.
Todavia, não pode ser de tal modo desregrada a ponto de criar uma zona franca na
política,  em  que  tudo  possa  ser  feito,  inclusive  propaganda  eleitoral,  antes  do
período regulamentar do calendário, ou com modalidades e expedientes banidos
pelo legislador.

17. O artigo 36-A,  caput, da Lei das Eleições é expresso em seu contexto ao
dispor que “não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam
pedido explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação das qualidades
pessoais dos pré-candidatos”.

18. Empregando-se a devida interpretação teleológica, percebe-se que a regra
em  comento  objetiva  evitar  sanções  ao  debate  político,  permitindo-se  o
esclarecimento ao eleitor sobre os pretensos candidatos e suas qualidades pessoais,
como forma democrática de acesso às ideias e propostas de interesse político-social.

19. No entanto, a  transparência do ambiente democrático não autoriza que
sejam empreendidas práticas perniciosas que comprometam o equilíbrio entre os
candidatos aos cargos eletivos.

20. O art. 36-A da Lei nº 9.504/1997 também tem por objetivo disciplinar o
cenário  no  qual  novas  lideranças  políticas  possam  surgir,  escopo  que  restaria
prejudicado  acaso  autorizadas  condutas  e  práticas  já  banidas  pela  lei,  como  a
propaganda  eleitoral  antecipada,  dado  seu  caráter  desnivelador  e  cerceador  da
ocupação do espaço político-eleitoral por novos atores. 

21. Vê-se, pois, que o citado dispositivo, em sua novel  redação, não tornou
lícito o que já era considerado deletério pelo ordenamento jurídico eleitoral. Vale
dizer, a inovação legislativa não é um “bill” de indenidade, em que o abuso, que
caracteriza a propaganda eleitoral antecipada ou o meio de expedientes banidos do
Direito Eleitoral, encontre autorização para operar. 
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22. A garantia de liberdade, inspiradora da inovação legal em discussão, caso
interpretada no sentido de autorizar, no período pré-campanha, condutas vedadas
na  própria  campanha,  comprometeria  a  liberdade  do  eleitorado  em  acessar,  de
forma equânime, diferentes ideias e propostas políticas, pois haveria a sobreposição
daquelas  apoiadas  pela  propaganda  antecipada,  em  demonstração  de  abuso  de
poder.

23. Em  outros  termos, empregando-se  interpretação  teleológica,  na  fase  da
pré-campanha permanecem as vedações que regem a fase da campanha eleitoral,
não tendo o art. 36-A da Lei nº 9.504/1997 a pretensão de revogá-las, pois, se
assim o fosse, teria feito expressamente, o que não se verifica. 

24. O  aludido  dispositivo  deve  ser  interpretado  dentro  do  sistema,  não  o
contrário. Raciocínio diverso conduziria fatalmente à ocupação do espaço político
por ideias e propostas suportadas pela prática vedada da propaganda antecipada,
impedindo, por sufocamento, o surgimento de alternativas ao eleitorado. 

25. Assim, o  texto  legal  em questão  deve  ser  interpretado como exceção  à
norma proibitiva e, desse modo, seus incisos devem ser analisados de forma a não
possibilitar sua aplicação fora dos limites – já bastante ampliados – impostos pelo
legislador,  sob  pena  de  esvaziar-se  a  regra  da  vedação  à  propaganda  eleitoral
antecipada. 

26. Desse modo, tem-se no caso concreto que o representado extrapolou os
atos de propaganda permitidos pelo art. 36-A da Lei  das Eleições, constituindo
nítida realização de propaganda eleitoral antecipada. 

27. Ademais, como bem assentou o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral, a
propaganda eleitoral  veiculada na rede social  do autor  da representação “é,  pois,
irregular  por  duas  razões:  Primeiro,  por  ter  sido veiculada em período  vedado  pela
legislação eleitoral; e, segundo, por desbordar dos limites da liberdade de manifestação do
pensamento, atingindo a honra e a imagem do pré-candidato e seus correligionários” (Id.
475840 - Pág. 5)

28. Extrai-se  das  premissas  fáticas  transcritas  no  item  7  do  presente
parecer que a veiculação da imagem do então governador com a inscrição
“detector  de  corrupção”,  a  sua  caracterização  como  “nazista”,  somados  a
expressão  “Fora  ladrão”,  e  a  retratação  dos  demais  filiados  da  agremiação
partidária em meio a ratos em que apelidados de “amigos do canalha”, além das
expressões  “os  comunistas  roubando”  e  “o  Maranhão  tá  cheio  de  rato”,
caracterizam situação que efetivamente extrapola os limites da liberdade de
manifestação, configurando a propaganda eleitoral  negativa, consistente na
ofensa à honra do pré-candidato.
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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL

29. Em  circunstâncias  semelhantes  ao  do  presente  caso  concreto,  o
Ministro Jorge Mussi entendeu pela configuração de propaganda negativa,
conforme se verifica do seguinte excerto: “No caso dos autos, os recorrentes
publicaram  em  blog e  Instagram propaganda  eleitoral  antecipada  negativa
contendo  termos  como:  'para  que  todos  possam  acompanhar  e  a  gente
demonstrar que essa imagem que Flávio Dino tenta passar de honesto, de um
sujeito ético, tudo é 'balela', ele lava dinheiro, ele usa todo os métodos escusos que
ele pensa ver nos outros e condena de forma taxativa, sem direito a defesa. […]
Mas agora ele vai ter que apresentar, e ele vai ficar desmascarado, pra mostrar
quem verdadeiramente ele é. [...]2”.

30. Na  ocasião,  entendeu  o  Relator,  na  linha  da  jurisprudência  desta
Corte Eleitoral, que “conforme delineado pela moldura fática do aresto supra,
tem-se  configurada  propaganda  eleitoral  extemporânea,  porquanto  as  críticas
ultrapassam os limites constitucionais da liberdade de expressão, em ofensa à
honra e à dignidade, em contexto indissociável de disputa a pleito vindouro, o
que se amolda ao disposto no art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97”.

31. O  quadro  exposto  demonstra  que  a  publicidade  ostentou  nítido
propósito eleitoral, caracterizando propaganda eleitoral negativa e, portanto,
contrária ao disposto no art. 36, caput e § 3º, da Lei das Eleições.

- IV -

32. Diante  do  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  pugna  ao  Ministro
Relator  que  reconsidere  a decisão proferida ou, caso assim não entenda, leve  o
recurso a julgamento pelo órgão colegiado, a fim de que seja dado provimento ao
presente  agravo  interno,  negando-se  seguimento  ao  recurso  especial,  com  a
consequente restauração da condenação proferida na Instância ordinária. 

Brasília, 5 de junho de 2019. 

HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Vice-Procurador-Geral Eleitoral

Documento assinado digitalmente com sua versão eletrônica arquivada no
Ministério Público Federal e protegida por algoritmo de Hash.

2Decisão monocrática no RESPE n.º  0600100-88.2018.6.10.0000, de relatoria do Ministro Jorge
Mussi, publicada no Diário de Justiça eletrônico no dia 17/5/2019.
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